Proposições:

1. Propor nova regra de transição para quem ingressou até 1998 (EC/20)

   Para cada um ano a mais na contribuição um ano a menos na idade, conforme art. 3º EC 47/2005;
2. Elevação de 1 ano e 3 meses para 1 ano e oito meses e dois anos para professores;
3. Proteção à expectativa de direito:

   Fica assegurada aos servidores civis estaduais em atividade até a data de entrada em vigor desta emenda constitucional, a aplicação da legislação até então vigente para as aposentadorias, desde que preenchidos os requisitos legais até 31 de dezembro de 2021 (Art. 7º PL 23.723/2019).
4. Cálculo das aposentadorias:

   Média dos 80% maiores salários de contribuição;
5. Pensão:
   a) Elevar a cota familiar para 70% mais 10% por dependente;

   b) Assegurar o piso de um salário mínimo, independentemente da renda familiar;

6. Acumulação de benefícios:
   Elevar o escalonamento para 100%, 90%, 80%, 70% e 60%.
7. (PL) Restabelecer a regra revogada em 2018 da contribuição patronal ser o dobro da contribuição do servidor.
8. (PL) Abono de permanência.
    Manter a regra atual, isto é, 100% da contribuição.

9. Esclarecer as condições de migração dos militares do Funprev para o fundo próprio (dos militares)

10. Tributação dos aposentados e pensionistas:

   Manter a regra de isenção até o teto do RGPS.

11. Proposições para o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema:

   a) Agregação de massas (Funprev+Baprev);

   b) Contribuição do estado correspondente ao dobro da do servidor (restabelecimento da regra vigente até 2018).
